
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.207.354 - RS (2010/0152498-2)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEODETI ABREU DA COSTA 
ADVOGADO : MAURICIO MARONNA BARRADAS E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA ORIGEM. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA 
MANTIDA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 98/STJ.
1. Resta caracterizado o intuito protelatório dos embargos de 
declaração quando o Tribunal de origem aprecia toda a matéria posta a 
julgamento, cabendo a aplicação da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil. 
2. Inaplicabilidade da Súmula 98/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça,por unanimidade, 
negar  provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) 
Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, Massami Uyeda e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 05 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator

Documento: 1152438 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/06/2012 Página  1 de 4
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AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
  JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEODETI ABREU DA COSTA 
ADVOGADO : MAURICIO MARONNA BARRADAS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BRASIL TELECOM S/A 

em face de decisão da egrégia presidência desta Corte que deu parcial 

provimento ao recurso especial "para que o valor patrimonial das ações 

subscritas seja apurado segundo o balancete do mês da respectiva 

integralização,  bem como para afastar a multa por litigância de má-fé" (fl. 

371).

O agravante alegou que seria descabida a multa do art. 538 do Código 

Civil aplicada pelo Tribunal de origem. Requereu aplicação da Súmula 98/STJ.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

Conforme restou consignado na decisão ora agravada, "a multa do artigo 

538, parágrafo único, do Código de Processo Civil deve ser mantida porque 

ficou evidenciado o caráter protelatório dos embargos de declaração que 

foram opostos visando nova discussão sobre a prescrição da ação" (fl. 371).

Ademais, observa-se que a recorrente, após ter seus aclaratórios 

desacolhidos na origem, absteve-se de apontar, nas razões do especial, as 

supostas as omissões no acórdão recorrido, conduta incompatível com o 

legítimo o propósito de prequestionamento, conforme se infere do disposto na 

Súmula 211/STJ.

Dessarte, não tendo a agravante trazido tese jurídica capaz de modificar 

o posicionamento anteriormente firmado, mantenho, na íntegra, a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

Nesse passo, advirta-se que a oposição de incidentes processuais 

infundados dará ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0152498-2 REsp 1.207.354 / RS

Números Origem:  10800735670           70026894998           70029384179           70030900633           70034295345

EM MESA JULGADO: 05/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : LEODETI ABREU DA COSTA
ADVOGADO : MAURICIO MARONNA BARRADAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL E OUTRO(S)

ANGELA IBANEZ LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : LEODETI ABREU DA COSTA
ADVOGADO : MAURICIO MARONNA BARRADAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Nancy Andrighi, 
Massami Uyeda e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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